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Processo nº 0001255-29.2016.8.19.0001
JACYRA FIGUEIREDO NUNES, representada por sua curadora, propôs ação de Obrigação de Fazer, cumulada com Reparação por Danos Materiais e Morais, em face de UNIMED RIO, alegando, em resumo, que conta com 99 anos de idade e foi diagnosticada com doença de Parkinson, encontrando-se acamada e impossibilitada de se locomover, necessitando de cuidados especiais; que o seu médico determinou sua internação pelo tipo homecare, sendo indicada para cuidados em período integral, com apoio de equipe profissional de fisioterapeutas e fonoaudiólogos; que a ré negou o pedido, e ainda reduziu o número de atendimentos de fisioterapia e fonoaudiologia que já vinha sendo fornecido; que, em 14/12/15, a parte ré suspendeu a equipe de fonoaudiólogo, sob a alegação de que a médica que fazia o acompanhamento afirmou não ser o mesmo mais necessário; que os atos abusivos e arbitrários da ré vêm lhe causando danos de ordem moral e material. Requer sejam antecipados os efeitos da tutela para determinar que a ré proceda à cobertura do home care, conforme prescrição médica, sendo, ao final, confirmada, com o retorno da equipe de fonoaudiologia; seja a ré condenada a lhe indenizar quantia a título de dano moral, bem como a título de danos materiais a serem apurados em liquidação. A inicial veio instruída com documentos. Pelo despacho liminar positivo de fls. 26 restou o pedido de tutela antecipada para ser apreciado após o contraditório. A parte ré ofereceu a contestação de fls. 62/936, alegando, em resumo, que não há previsão contratual para o serviço de home care; que inexiste falha na prestação dos serviços e nem ato ilícito praticado. Requer a improcedência do pedido. Relatei. Decido. Julgo antecipadamente a lide, na forma do inciso I do artigo 330 do CPC, ante a desnecessidade de produção de outras provas, eis que se trata de matéria de direito. Busca a parte autora que a parte arque com as despesas de home care, cujo atendimento foi negado pela ré, mais indenização a título de dano moral e material. O caso concreto versa, indubitavelmente, sobre relação de consumo e ao caso se aplica a Lei 8.078/90, pois a parte autora firmou contrato com a Ré. O art. 3º estabelece que: ´Art 3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvam atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação ou comercialização de produtos ou prestações de serviços. (grifei) § 2º - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista´. (grifei) É inquestionável que a parte autora, ao firmar contrato com a Ré, colocou-se em situação de consumidor. A parte ré, em sua defesa, sustenta ausência de cobertura contratual para o home care. E, no caso, embora o serviço de internação domiciliar (home care) não seja de cobertura obrigatória, este vem sendo uma alternativa à internação hospitalar em contratos em que prevista e o para o tratamento de doenças cobertas pelo plano de saúde, ofertando uma melhor proposta assistencial e mais humanizada. No entanto, há que se distinguir as diversas modalidades de atenção à saúde em domicílio, quais sejam: atenção domiciliar, que possui maior amplitude, sendo o termo genérico, que envolve ações de promoção a? saúde, prevenção e tratamento de doenças e reabilitação, desenvolvidas em domicílio; atendimento domiciliar, que é o termo utilizado por alguns autores para designar atividades nomeadas como assistência domiciliar ou, por outros autores, como cuidado domiciliar; e, por fim, internação domiciliar, que é o conjunto de atividades prestadas no domicílio ao paciente, com quadro clínico mais complexo, com necessidade de tecnologia especializada e por equipe técnica multiprofissional da área de saúde, com necessidade de estrutura logística de apoio especializada, em substituição ou alternativo à hospitalização. Desta feita, pelo exame da prova documental produzida às fls. 48 - laudo médico- constata-se, na verdade, que a autora se trata de paciente idosa, com síndrome demencial em estágio avançado, a qual necessita de fisioterapia motora domiciliar, fonoaudióloga e cuidados em período integral, não se enquadrando, no entanto, na modalidade de internação domiciliar. Logo, não há que se falar em concessão de internação domiciliar, vez que esta somente se justifica em substituição à internação hospitalar, que não é a hipótese. Nesse sentido, vale transcrever: 0014358-73.2014.8.19.0066 APELACAO DES. WERSON REGO - Julgamento: 15/10/2015 - VIGESIMA QUINTA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR DIREITO DO CONSUMIDOR. SAÚDE SUPLEMENTAR. BRADESCO SAÚDE. INTERNAÇÃO DOMICILIAR (HOME CARE). PRETENSÃO CONDENATÓRIA EM OBRIGAÇÃO DE FAZER. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELA PARTE RÉ, VISANDO À REFORMA INTEGRAL DO JULGADO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1) Hipótese subsumida ao campo de incidência principiológico-normativo do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, vez que presentes os elementos da relação jurídica de consumo. 2) O Direito do Consumidor resgatou a dimensão humana do consumidor na medida em que passou a considerá-lo sujeito especial de direito, titular de direitos constitucionalmente protegidos. 2.1) Vida, saúde e segurança são bens jurídicos inalienáveis e indissociáveis do princípio universal maior da intangibilidade da dignidade da pessoa humana, não se desconhecendo tratar-se o direito à saúde de um direito fundamental (Declaração Universal dos Direitos Humanos/ONU 1948 -art. 25). 3) No Brasil, desde 1999, temos que considerar a existência de dois grandes grupos contratuais: o dos contratos celebrados até 31 de dezembro de 1998 (chamados contratos antigos) e os contratos celebrados ou adaptados após 1ºde janeiro de 1999 (chamados de contratos novos ou adaptados, conforme o caso). No primeiro caso, a relação jurídica de direito material entre as partes, no que se refere às obrigações da operadora, é regida pelas cláusulas estabelecidas entre os contratantes. No segundo caso, para além disso, existem procedimentos e eventos em saúde que, por força de normativos da agência reguladora do setor da saúde suplementar (ANS), tem cobertura obrigatória. 3.1) O recurso de internação domiciliar não e¿ de cobertura/oferta obrigatória, e nem mesmo consta do rol de procedimentos e eventos em saúde de cobertura obrigatória, normatizado pela ANS. Daí porque deve se conferir especial atenção às cláusulas dos contratos celebrados entre as partes. 4) Os julgamentos de questões envolvendo ´home care´ no país, de um modo geral, não fazem, com a devida vênia, a necessária distinção entre as diversas modalidades de atenção à saúde no domicílio. São situações distintas que, portanto, devem ser tratadas de modo diverso. 4.1) Atenção domiciliar: e¿ a modalidade de maior amplitude. Termo genérico, que envolve ações de promoção à saúde, prevenção e tratamento de doenças e reabilitação, desenvolvidas em domicílio. A atenção domiciliar à saúde, como gênero, engloba práticas de políticas de saúde, saneamento, habitação e educação, dentre outras; dependendo de diferentes esferas de atuação para a saúde dos grupos sociais. Não goza de tratamento legislativo específico no Brasil. Não está contemplada no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da Agência Nacional de Saúde Suplementar e, não raro, tem cobertura expressamente excluída em contratos de planos privados de assistência à saúde. Abrange o atendimento domiciliar, a internação domiciliar e a visita domiciliária, que possibilitam a realização e a implementação da atenção domiciliar, de modo que todas as ações que possam vir a influenciar o processo saúde-doença das pessoas. 4.2) Atendimento domiciliar: e¿ termo utilizado por alguns autores para designar atividades nomeadas como assistência domiciliar ou, por outros autores, como cuidado domiciliar. Assim, considera-se esses três termos sinônimos e representantes de uma mesma modalidade da atenção domiciliar à saúde. Segundo a Anvisa, assistência domiciliar (ou atendimento domiciliar) e¿ um conjunto de atividades de caráter ambulatorial, programadas e continuadas, desenvolvidas em domicílio´. Para o modelo americano, a atenção domiciliar a` saúde pode ser compreendida como ´home health care´. 4.3) Internação domiciliar: ´o conjunto de atividades prestadas no domicílio ao paciente, com quadro clínico mais complexo, com necessidade de tecnologia especializada e por equipe técnica multiprofissional da área de saúde, com necessidade de estrutura logística de apoio especializada, em substituição ou alternativo à hospitalização´ (Maria Ribeiro Lacerda, Clélia Mozara Giacomozzi, Samantha Reikdal Oliniski e Thiago Christel Truppel, em trabalho de revisão de literatura intitulado Atenção a` Saúde no Domicílio: modalidades que fundamentam sua prática, publicado na Revista Saúde e Sociedade v.15, n.2, p.88-95, maio-ago 2006, p. 92). É a mais específica modalidade da atenção domiciliar à saúde, envolvendo a presença contínua de profissionais no domicílio e o uso de equipamentos e materiais. É uma forma de operacionalizar o atendimento domiciliar. 5) As regras jurídicas previstas no Código de Defesa do Consumidor, impõem o necessário respeito aos princípios da equidade e da boa-fé, visando ao estabelecimento do equilíbrio e da harmonia nas relações de consumo, compatibilizando os interesses de fornecedores e de consumidores (art. 4º, III, CDC). 5.1) No âmbito da proteção contratual, os contratos devem cumprir sua função social, de tal sorte que as legítimas expectativas de ambas as partes sobre o seu conteúdo econômico sejam satisfeitas. Devem ser repudiados vantagens ou ônus exagerados, assim como não devem ser aceitas cláusulas que estabeleçam prestações desproporcionais ou iníquas, tanto quanto as que esvaziem o objeto da contratação, sempre através da interpretação mais benéfica ao consumidor. 5.1.1) A cláusula contratual de exclusão genérica de cobertura de atenção à saúde no domicílio do contratante viola o sistema de proteção e defesa do consumidor, pelo que deve ser considerada abusiva. 5.1.2) Por outro lado, não é razoável impor-se às operadoras de planos de saúde a cobertura de todas as modalidades de atenção à saúde no domicílio - o que implicaria em ofensa ao princípio da mutualidade e, por conseguinte, na quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de plano de saúde. 5.1.3) Solução mais equilibrada e justa seria a que contemplaria a cobertura do serviço de internação domiciliar, assim compreendido ´o conjunto de atividades prestadas no domicílio ao paciente, com quadro clínico mais complexo, com necessidade de tecnologia especializada e por equipe técnica multiprofissional da área de saúde, com necessidade de estrutura logística de apoio especializada, em substituição ou alternativo à hospitalização´. 5.1.4) A internação domiciliar seria um recurso terapêutico substituto ou alternativo à internação hospitalar, nos contratos em que prevista e para o tratamento de doenças cobertas pelo plano de saúde, ofertando uma melhor proposta assistencial; a humanização do cuidado; o resgate da autonomia do usuário/família; processos de ´alta assistida´; períodos maiores livres de intercorrências hospitalares em pacientes crônicos e; a redução do sofrimento de forma humanizada em situação de cuidados paliativos. 5.1.5) Equivalendo a internação domiciliar a uma internação hospitalar (mais humanizada), caberia ao julgador averiguar, em cada caso concreto, a segmentação do plano de saúde e as doenças contratualmente cobertas. 6) Contrato de plano de assistência à saúde mediante reembolso de despesas médico/hospitalares (seguro-saúde): O contrato celebrado entre as partes não prevê a prestação direta de serviços de assistência à saúde, nem a remuneração direta aos respectivos prestadores. Trata-se de seguro-saúde, sob a forma de reembolso de despesas/tratamentos médicos, nos limites do contratado - o que deve ser respeitado pelo julgador, que não pode conferir ao consumidor mais direitos do que efetivamente possui. Operadora que não pode ser compelida a cumprir obrigações de modo diverso daquele livremente estipulado entre as partes, preservando-se a natureza da própria contratação em si. 7) Internação domiciliar, na visão deste Relator, que só deve ser autorizada quando o quadro clínico do paciente justificar a necessidade de tratamento sob regime de internação hospitalar, como modalidade substitutiva ou alternativa a este, o que não é o caso dos autos, visto que ao Autor foi dada alta hospitalar. 8) A operadora Ré custeou a internação hospitalar. Não há evidências nos autos de que o Autor necessite de internação domiciliar - ainda que de alguma outra modalidade de atenção domiciliar eventualmente careça. Tais custos, porém, deverão ser objeto de reembolso nos termos do contratado, se e quando contratado. 9) Precedente desta e. 25ª Câmara Cível Especializada em Direito do Consumidor. 10) RECURSO CONHECIDO E PROVIDO, reformando-se a r. sentença guerreada, julgando-se improcedentes os pedidos de condenação em obrigação de fazer, extinguindo-se o processo, com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 11.1) Invertidos os ônus sucumbenciais, condena-se a parte autora ao pagamento das custas e demais despesas processuais, bem assim de honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa. Quanto ao pedido de dano moral, entendo que este não é cabível, ante a inexistência de ato ilícito praticado pela parte ré. Igualmente, não merece prosperar o pedido de indenização por danos materiais, vez que nada foi comprovado neste sentido. Pelo exposto, julgo improcedentes os pedidos, condenando a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00, nos termos do art. 20,§ 4º do CPC, sobrestando-a, diante da gratuidade de justiça deferida. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
